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Recurso n 2	 94.574 - IRPJ - Exercícios de 1984 a 1987

Recorrente	 PNEURODA LTDA .

Recorrida	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM DIVIWPOLIS (MG).

IRPJ - ARRENDAMENTO MERCANTIL

O mero formalismo contratual é insusceptí-
vel de materializar o arrendamento mercan-
til. Descaracterizado pela insignificância
do valor residual da opção de compra fren-
te ao montante das contraprestações, o ar-
rendamento mercantil é tido por operação
de compra e venda a prestação.

Indedutíveis, portanto, as prestações pa-
gas a título de arrendamento mercantil.

- Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos Os presentes autos de

recurso interposto por PNEURODA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-
gpihn (iP Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao -

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 20 de novembro de 1989.

7i,	 /.(__t_
URGEl /i- REI'A LO?ES	 - PRESIDENTE

,
44. 41-214 ' °CRISTÓVÃO ANC 'ETA DE PAIVA	 - RELATOR

„	 ....... 	 ..	 _
AFON : ,!'CY FERRE ", e - CAMPOS - PROCURADOR DA FAZEN-	 ,

VISTO EM	 DA NACIONAL

SESSÃO DE:

V.V.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguin

tes Conselheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRAN

CISCO DE ASSIS MIRANDA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRI-

GUES NEUBER e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN. Ausente'
o Sr. Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO Nq 10665-000.280/88-38

RECURSO N9:	 94.574

ACÓRDÃO N9:	 101-79.385

RECORRENTE : PNEURODA LTDA.

RELATÓRIO

Mediante ação fiscal contra Pneuroda Ltda., com se_
de em Divinópolis (MG), foi lavrado o auto de infração de fls. 02,

pelo qual se exige, com os respectivos acréscimos legais, o impos-

to de renda de 1.472,12 OTN, relativo aos exercícios de 1984, 1985, -

1986 e 1987, em decorrência da glosa de despesas de "arrendamento' .

mercantil" seguintes:

Ex. 1984, base 1983: Cr$	 3.240,112

Ex. 1985, base 1984: Cr$ 4.860.168

Ex. 1986, base 1985: Cr$ 146.767.438

Ex. 1987, base 1986: Cz$ 238.159,00.

Essas despesas referem-se aos contratos de número

19.757/2 com Leasing Bradesco S.A. ç, aos de n9 .85.0504,1, núme-

ro 385.3365/7 e n9 385.3518.8 com a Companhia Real de Arrendamento

Mercantil. Segundo o auto, tais contratos traduzem compra e venda

a prazo (36 e 24 meses), por preverem valor residual irrisório pa-

ra exercício da opção de compra (geralmente 1% do valor original

do bem) (veículo Chevrolet, veículo Mercedes, caldeira e acessórios .

e prensa vulcanizadora).

Ciente do auto em 29-04-88 (fls. 2), sexta-feira,'

o sujeito passivo, em 31-05-89 (-fls. 7), apresenta a impugnação em

que sustenta, em síntese, o seguinte:17 g
DPA F: - DF/19 C C - Se;:graf - 1600175
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1) que os contratos celebrados são de arrendamen-

to mercantil, feitos no estrito cumprimento da

lei que	 disciplina esse contrato.

2) que, no caso, não ocorreu qualquer circunstãn

cia que descaracterizasse o arrendamento mer-

cantil nos termos da lei n9 6.099/74 e regula

mentação.

3) que a Receita Federal, com intérprete, não po

de expandir as hipóteses de descaracterização

leasing, para, violando a vontade das partes,

concluir que o desejado arrendamento mercan-

til representaria uma compra-e-venda.

4) que o contrato de arrendamento mercantil é um

contrato "sui generis" que difere da locação'

e da compra e venda e financiamento.

5) que não há regulamentação obrigando quais se-

jam os valores das contraprestações do arren-

damento mercantil, dentro do prazo contratuaL

6) inexistindo limitação, as partes são livres

para pactuar;

7) que não há base legal, para a posição da Re-

ceita Federal fundada em valores insignifican

tes.

8) que no caso dos autos, não existiu esse valor

insignificante, mas, em determinados períodos,

tivemos a famosa conversão "cruzeiros x cruza

dos", segundo tabela.

9) que a concentração de valores, no início ou

fim do contrato, não descaracteriza o arrenda

mento mercantil, conforme decidiu telex da DI

MEC-BACEN (f is. 38), bem como o valor residual'

12,,garantido.
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10) que os contratos foram regularmente contabili

zados e informados a S.R.F. através das Decla_
rações de Rendimentos, o que caracteriza de-

núncia espontânea, excludente de qualquer pe- .

nalidade (art. 138 do C.T.N.).

Invocando o artigo 112 do C.T.N., pede o cancela-

mento dos autos lavrados.

Pela informação fiscal de fls. 57/59, o autor do 1

feito salienta a duração dos contratos é o valor simbólico do bem

nas notas fiscais de compra, assim como a distribuição desigual

das contraprestações, originária do próprio contrato e não da con_	 .
versão cruzeiro X cruzado. Invoca o acórdão n9 103-8.117 sobre a i

competência da S.R.F. para fiscalizar os efeitos tributários	 de .

contratos e diz que nenhuma multa foi aplicada em decorrência de
dolo, má fé ou fraude.

Pede a manutenção do auto.

As fls. 68, C? autor volta .. informar salientando'

que os Contratos não são de arrendamento mercantil, mas de compra

e venda, em face da insignificância do valor pago pelo bem em re-

lação ao valor deste, mesmo considerando a sua depreciação.

A autoridade de 19 grau decide às fls. 72. Enten-

de inaplicável ao caso o artigo 112 do C.T.N. bem como não preen-

chidos os requisitos da denúncia espontânea a que se refere o ar-

tigo 138 do C.T.N. Faz observar que a distribuição das prestações .

ao longo dos contratos não foi circunstância considerada pelo au-

tuante. As operações de arrendamento mercantil foram tidas como

de compra e venda devido aos valores insignificantes para o exer-

cicio da opção de compra. Como os contratos tem tempo de vigência

inferior ao tempo de vida útil dos Veículos e equipamentos arren-.	 	 	 .
dados, tal procedimento acarreta uma superdepreciação dos bens e i

evidencia que a opção de compra foi exercida "a priori". 0 que nos

termos do ac. 103-07.830 desvirtua a essência do leasing. Ademais,

a pesquisa dos efeitos tributários de contratos sujeitam-se às ' !

normas fiscais do tributo.
1
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Ante isso julga procedente a ação fiscal, mas, em

face do artigo 99, V, do Decreto-lei n9 2.471/88, exclui da exi-

gência a parcela de atualização monetária prevista no artigo 18

do Decreto-lei n9 2.323/87.

Cientificado da decisão em 02-05-89 (fls. 78), o

sujeito passivo recorre em 02 de junho, pelo arrazoado de fls.81/ .

93.

A recorrente insurge-se contra a exigência, funda

do, de início, na senteça do Juiz Federal Sacha CalMon Navarro

Coelho (f is. 98/140), que entende nãO caber ao Fisco a descaracte
-

riz ação do contrato de arrendamento mercantil em compra e venda,' j

mediante utilização da chamada interpretação econômica.

Emseguida, a recorrente reedita os argumentos já" ¡

descritos na impugnação, para acrescentar que o "bom senso" deve

prevalecer neste julgamento. Eis que, apesar da posição fiscal,

os grandes aglomerados econômicos continuam realizando contratos'

análogos aos do presente caso, que somente foram autuados como'

"cobaiasV Em verdade, a recorrente foi vítima, pondera; já 	 que

atendeu ao prescrito na lei, na regulamentação e orientação	 do

DIMEC/BACEN.

2 o relatório.
/2

i
.-.

i

,
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VOTO

Conselheiro CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, Relatar:

O recurso é tempestivo. Conheço dele.

Trata-se neste processo da descaracterização de -

contratos de arrendamento mercantil de veículos, caldeira e aces-

sórios e prensa vulcanizadora em contratos de compra e venda 	 a

prestação.
,
:

A matéria não é nova neste Colegiada, o que deixa

claro que a recorrente não foi "cobaia". Tem-se verificado com re- ,
'ativa freqüência que o conteúdo de certos contratos, ditos de ar- ,
rendamento mercantil, não condiz com a modalidade contratual que

o reveste, porque na essência configura uma compra e venda a pres- _

tação. Tal situação se vislumbra de modo nítido, quando, com abs-

tração do prazo de vida útil, procura-se adqüirir O bem, através

de "leasing" que estabeleça preço residual ínfimo, Meramente sim-

bólico, de aquisição. Esse fato deixa transparecer que as partes

contratantes, em verdade, perseguiam uma compra e venda e não um

arrendamento mercantil. 2 que o "leasing" tem por função econômi-

co-social evitar a descapitalização da empresa na obtenção das

serventias de bem durável.

No caso dos autos, os contratos ditos de arrenda-

mento mercantil apresentam valor residual irrisório e, ainda, pra_	 .

zos contratuais inferiores ã vida útil dos bens. Vê-se por esses

indicadores que as partes visavam, antes, uma compra e venda 	 a •

prestação e não ao arrendamento mercantil. E não se esqueça decrue .

é o artigo 59 do Decreto-lei n9 4.657, de 4 de setembro de 1942

que determina que "na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins

sociais a que ela se dirige". Em função disso, entendo que a li-

berdade de contratar não vai ao extremo de se poder desvirtuar o

instituto jurídico, mantendo-lhe a "nomen juris" e deturpando-lhe

a substância, como ocorre no caso em exame, segundo lição do in-

cito Conselheiro Carlos Alberto Gonçalves Nunes no acórdão 	 n9

101-77.484, desta Câmara.

,
(1-7 MAfr

../.
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Como o recurso trata de matéria exaustivamente'

estudada por este Colegiado, deixo de tecer maiores considera--

ções para me louvar no voto do Conselheiro Dr. Urgel Pereira Lo

pes no acórdão n9 103-07.767, em anexo, a cujos fundamentos, re

ferente ã matéria em julgamento, reporto-me como razão de deci-

dir, como se aqui estivessem transcritos para todos os efeitos

legais.

Evidencia-se, pois, que os contratos em exame

não se subordinam ã regulamentação da lei n9 6.099/74, porque

em verdade pactuam uma compra e venda a prestação. As prestações

pagas, a título de arrendamento mercantil, não são dedutíveis.

Na esteira dessas considerações não vejo dúvida

que justifique a aplicação benigna de que trata o artigo 112 do

Código Tributário Nacional.

Advirta-se, por fim, que a mera apresentação da

declaração de rendimentos, ainda que este esteja em sintonia com

lançamentos contábeis, não constitui denúncia espontãnea de in-

fração, nos termos do artigo 138 do Código Tributário Nacional.
A denúncia deve ser explícita quanto ao fato e acompanhada do

pagamento ou depósito do tributo, elementos que não ocorreram

na espécie.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

2 o meu voto.

CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA - RELATOR

Observação: Segue em anexo cópia do acórdão n9

103-07.767, parte integrante do

presente voto

7'
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Sessao cle . 	 de janeiro do 19 87	 ACORDÃO No 103- 07 . 76 7

Recurso n.*	 90.827 - IRPJ - EXS,: 1984 a 1986

Recorrente	 DESTILARIA UN1VALEM S/A.

Recornd a :	 DRF em ARAÇATUBA (SP).	 .

IRPJ - ARRENDAMENTO MERCANTIL - A f ixa
ção de valor residual ínfimo, em flal,
grante desproporção com o preço	 de
aquisição dos bens junto ao fabricante,	 -
e das prestaçaSes do "leasing", al&,1 de
OS prazos dos contratos serem muito in
feriores ã expectativa do tempo de v.i.:1

da útil dos bens,desvirtua a essência
do contrato de "leasing" e dos princí-
pios em que assenta, convettendo-o, na
realidade e em contrato de compra e vep
da a prazo, não obstante a roupagem
formal do contrato de "leasing" finan-
ceiro, IndedutIveis, por conseguinte,
as prestações pagas a título de arren-
damento mercantil,

Nesses casos, o preço de com-
pra e venda é" o total das contrapresta
çoes pagas durante a vigência do arren...._
dan'ento, acrescido da parcela paga	 a
título de preço de aquisição (Lei nY..
6.099/74, art, 11, § 29). Logo, não
114 falar em desmembramento dos valores
que compuseram as contraprestações pa-
gas 'à arrendante.

Outrosslm, oferecidas 'c'l. tribu_
tação todo,s as contraprestações,	 per
força da sua glosa como despesas, z.lue
se tornarca indedutrvets face ã desca-
racterização do contrato de "1-2asing",
descabem c, correç jto monelruja e a de-
prerinïío extr,!-rontLeis, seLme o va-
,ler ine detEou de ser imobllizndo.

,
, /,/ ,
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por DESTILARIA UNIVERSAL S/A.

ACORDAM os Membros da Terceira Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, em negar provi-

mento ao recurso, vencido o Conselheiro DTCLER DE ASSUNÇÃO.

Sala das Sessões, em 26 de janeiro de 1987

2	 í	 /
I // Ptí-/---

URGEL PEREIR LOPES//'--2-)	 - PRESIDENTE E REIATOR
/

VISTO EM	 JOSÊ NICO1)EMOS 2 C.. DE IVEIRA PROCURADOR DA FAZEN-

SESSÃO DE: 
29 JA 	

DA NACIONAL
,N 1987

	Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 Conse-

lheiros:'CARLOS AUGUSTO DE VILHENA, AMAURY jOSÉ DE AQUINO CARVALHO,

LÕRGIO RIBEIRO, ERANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES, RICHARD

KREUTZER e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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RECURSO N9 90,827

ACÓRDÃO N9 103.,,07767

RECORRENTE	 DESTILARIA UNIVALEM S/A,

REI4ATC5RI O_	 _ _ _ _

A USTII4ARIA VNIVALEM S.A " empresa jurisdicionada

à D.R.F. em Araçatuba-SP, recorre a este Conselho pleiteando a re

forma da decisão de primeiro grau.

2.	 Segundo o Auto de Infração de fls. 01, lavrado 	 em

01.07.86, a contribuinte apropriou como custos e despesas impor

tâncias pagas em decorrência de contratos firmados para a aquisi

ção de bens intitulados de arrendamento mercantil, mas que de fa-

to representam operações de =pra e venda a prestação, por estarem

em desacordo com as disposições da Lei n9 6.099/74, ao estipula-

rem valor residual simbõlico, quando os contratos de "arrendamen-

to mercantil" fixam prazos de duraçÃo por tempo muito inferior

àquele que se espera seja o de duração do tempo de vida útil dos

bens.

O Termo de Verificação Fiscal e de Solicitação de

Esclarecimentos de fls, 05"1(1, relaciona la (dez) contratos de
"leasing".

Demonstrou o autuante que o percentual do valor re-

sidual garantido, em relação ao custo de aquisição, foi de: 10%,

no primeiro contrato e de 1%, ou cerca de 1%, nos demais. Outros

sim, a relação percentual entre o valor contâbil do bem na arren-

dadora e o valor residual era de: 2,55%; 0,16%; 0,19%; 	 0,051%;

0,18%; 0,18%; 0,17%; 0,17%; 1,45% e 0,79%.

Valores tributados:

	

Ex. 1984	 Cr$	 56,955.208

	

Ex. 1985	 Cr$	 345.450,030

	

Ex. 1986	 Cr$	 877.639.463
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3. Dentro do prazo legal a contribuinte ofereceu a im-

pugnação de fls. 197/211.

4. Contradita fiscal a fls. 245 e decisão de primeiro

grau a fls. 246/255, cujas razões de decidir, na parte restrita aos

"consideranda" finais, e conclusões, vão transcritas:

"CONSIDIMiNNDO que o processo tramitou regu-
larmente;

CONSIDERANDO que as hipóteses de nulidade
do processo fiscal são expressamente previstas no ar
tigo 59 do Decreto n9 70,235/72;

CONSIDERANDO que, ao contrario do que ale-
ga A lmpugnpnte, no há nos autos, registros de
quaisquer circunstancias determinantes de prejuízo ã
sia defesa;

CONSIDERRNDO que a exigência tributãria, ob-
jeto do litígio, tem origem na verificação, em ação
fiscal regular, de apropriação indevida, como desce-
sps operacionais, de pagamentos de contraprestaçoes
de Arrendamento mercantil. que, em verdade, correspon
dem a aquisiOes de bens a prazo;

CONSIDERANDO que ficou evidenciado, nos au
tos; que as eontraprestaçaes de arrendamento mercan-1
til, nos peilodos-7 .base encerrados nos anos de 	 1982
1984, carac te r i z am pagamentos de prestaç3es de

aq~es de bens feitas a prazo, tendo as opera-
çaes sido realizadas em desacordo com o artigo 235 e
seus paragrafos, do RIR/80;

CONSIDERANDO que esses pagamentos corres-
pondem El Elpl,Lça,y3es fixas de capital, sujeitas a in-
Çog'pQrn rAo ad Ativo Permanente, nos termos do § 	 29
do artigo 19.3 do RIR/80;

CONSlDER,ANDO tudo o mais que do 	 processo
consta,

CONHEÇO da impugnação, por tempestiva, pa-
ra rejeitar A preliminar de nulidade e, no 	 mêri
1,NDEFERILA, determinando o prosseguimento da cobran
ca do orêdf;to tributário consubstanciado no auto de
infração de fis l 01."

5. Ciente em 02.09 1 86, a contribuinte interp5s o recur-

so voluntãrio de fls. 258/271, protocolizado em 01.1.0.86. Reitera

sua impugnação alegando, em síntese: a nulidade do procedimento fis

'
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cal por falta de determinação legal de qual art. da Lei n9 6.099/74

foi infringido. Que jamais poderia o autuante deixar de autuar a

arrendante se entendeu de autuar a arrendatária. Analisa a Lei n9

6.099/74 e as normas do BACEN, sustentando que as cumpriu. Questio

na o prazo de vida útil dos bens considerado pelo autuante. Cita de

cisão dada noutro processo e continua, a partir de fls. 265,	 da

forma que passo a ler o na Integra (Lê-se).

n o relatõrio.
/
	 -

•
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VOTO_	 —

Conselheiro URGEL PEREIRA LOPES, Relator:

O recurso é tempestivo.

As operações de "leasing" cuja tributação se dis-
cute nestes autos correspondem ao denominado "leasing" financei-
ro. Trata-se de JO (dez) operações realizadas entre 21.09.62
e 16.04.85.

Le-se no parágrafo único do art. 19 da Lei n9

6.099, de 12.09.74, com a redação dada pela Lei n9 7.132, de

26.10.83:

"Considera-se arrendamento mercantil, para os efei
tos desta Lei, o neOcio jurídico realizado entre
pessoa jurídica, na qualidade de arrendadora,	 e
pessoa física ou jurídica, na qualidade de arren-
(latária, e que tenha por objeto o arrendamento de
bens adquiridos pela arrendadora segundo especifi
cações da arrendatária e para uso pr(Sprio des-
ta."

Segundo o mesmo diploma legal, no seu art. 59:

"Art. 59 - Os contratos de arrendamento metcantil
conterão , as seguintes disposições:

a) prazo do contrato;

b) valor de cada contraprestação por períodos de-
terminados, não superiores a um semestre;

c) opção de compra ou renovação de contrato, Co-
,	 mo faculdade do arrendatário;

d) o preço para opção de compra ou critÃSrio pata
sua fixação, quando for estipulada esta cláusu
la."

Escreveu Fernando de Vasconcellos Coelho (in "Loa-

sing, ICM e imposto de transmissão, Revista Forense 250/104):

7
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"O leasing financeiro, em linhas gerais, é uma co
ligação de negócios jurídicos através dos quais um-ã."
empresa adquire determinado bem, a pedido de ou-
tra, para o fim específico de locá-lo a esta em
condições previamente estipuladas, dando-o em lo
cação por prazo certo e assegurando, ã locatária':
a opção de sua compra no término da locação, por um
preço residual."

FABIO KONDER COMPARATO, in Contrato de "leasing"
(Revista Forense, 250/7), depois de situar os problemas dos in-
vestimentos, a rápida modernização e o rápido obsoletismo 	 dos

equipamentos, de modo a aconselhar prudência do empresário 	 na

imobilização de grandes recursos próprios neste setor; a ím-

portant:ia do fortalecimento do capital de giro, e assim por di-

ante, põe a indagação de c,omo equipar-se (uma empresa) sem imobi-

lizar consideráveis recursos próprios, de forma a conservar	 a

liquidez da empresa e a, substituir rapidamente o equipamento ob-

soleto, e esclarece: 	 •

"Uma resposta a este desafio parece ter sido en-
contrada recentemente nos Estados Unidos. Trata-
-se de fórmula engenhosa, que reflete uma mentali
dade essencialmente prática: ao invés de comprar
o equipamento de que necessita com ou sem finan-
ciamento, o empresário pede a uma instituição fi-
nanceira especializada que o compre em seu lu-
gar, segundo as indicações técnicas que ele pró-
prio fornece e que lho dê em seguida em locação
por um prazo determinado, ao cabo do qual o empre
sário tem Opção de adquirir (:HTiaterial locado por
um preço residual, ou de devolvê-lo, se não prefe
rir continuar na locação por prazo indeterminado:
Faz-se, destarte, um investimento amortizável com
os próprios lucros que ele propicia, e que permi-
te ao empresário conservar em seu poder os bens
de equipamento unicamente durante o período em
que sua -.rentabilidade é elevada.

Eis aí o leasing	 termo que vem sendo consagrado
mesmo em Engua latina."
(Destaques do Original).

ARNOLDO WALD, in "Noções básicas de "leasing" (Re

vista Forense, 250/28) destaca que:

2,
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"No plano filosófico, a implantação do leasing sia
nifica uma transformação nas idéias ci ji -s-si-éas que
identificavam e associavam o título de domínio
e a capacidade produtiva decorrente da utilização
da coisa."

E arremata:

"De fato, no mundo contemporãneo, firmou-se oportu
namente o ' entendimento de que nada adianta 	 ter
a propriedade se o titular não tem condições 	 de
aproveitá-la e explorã-la adequadamente. Se ofim
almejado e a produtividade, o capital em si mes
mo, o capital imobilizado não constitui riqueza:
O progresso decorre da produção, do lucro, da ex-
ploração do bem que constitui a verdadeira rique-

,	 za.

	  I •	 A. • • ********

A idéia básica de uma expansão sem necessidade de
investimento imediato é o leit-motiv de toda a
propaganda das companhias -ci-e 1 -"Jii-ãiiri9 quando afir
mam nos seus slogans: "Equipem-se sem investir" --:
- "Reequipem-s jii-l-imobilizar fundos" - "Um ree-
quipamento menos oneroso, uma expansão mais riipi
da e maiores lucros".

Neste sentido, um excelente anúncio imaginado pc
las companhias brasileiras 4e leasing esclarece
ao leitor: "Pela primeira vez ' , in-ãO -queremos que
você compre nada". É evidente o impacto dessa fór
mula que propõe o fornecimento de um serviço e "a".
utilização de um bem, sem a necessidade da aquisi
ção do mesmo." (Destaques do original).

A natureza jurídica, ou mesmo o conceito de "lea-

sing" são bem controvertidos na Doutrina.

Parece-me, contudo, que a razão estã com os que o

enquadram como negócio jurídico complexo, desde que hã,	 pelo

menos, unidade de sujeito, ou de objeto, ou de manifestação da„

vontade. Apesar de existir pluralidade de negócios juridicos,se

um de seus elementos - o sujeito, o objeto ou o elemento voli-

tivo - e complexo, tem-se o negócio jurídico complexo.

) '
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FÁBIO KONDER COMPARATO (op. e loc. cit.) ensina:

"O contrato de leasiu apresenta-se assim como ne
gócio jurldico -CorTiplexo, e não simplesmente como
coligação de negócios. Dizemos não simplesmente,
porque na verdade o contrato entre a sociedade fi
nanceira e o utilizador do material é sempre can:
gado ao contrato de compra e venda do equipamen-
to entre a sociedade financeira e o produtor. Mas
o leasing propriamente dito, não obstante a plu-
ralidade de relações obrigacionais tipicas que o
compõem, apresenta-se funcionalmente uno: a "cau-
sa" do negócio é sempre o financiamento de inves-
timentos produtivos. A sociedade financeira, ape
sar de proprietária, não tem nunca a posse do ma
terial locado, e a sua maior preocupação é que ele
lhe seja devolvido. A empresa utilizadora do ma-
terial, por sua vez, apesar de locatária, compor-
ta-se como tendo a sua plena disposição.

Sem divida, dentre as relações obrigacionais tí-
picas que compõem o ieasing, predomina a figura_
da locação de coisa. Mas a existência de uma pro
messa unilateral de venda por parte da institui-
ção financeira serve para extremá-lo não só da lo
cação comum, como da venda a crédito."	 •

FRAN MARTINS (in "Contratos e Obrigações Mercan
tis", Forense, Rio, 4 ed., 1976, pág. 560), assim classifica o

contrato de "leasing":

"Como um contrato de natureza complexa, mas apre-
sentando autonomia no conjunto das relações cria-
das, o arrendamento mercantil pode ser considera
do consensual, obrigatório que se torna pelo
pies- consentimento das partes; bilateral, criando
obrigações para o arrendador (por a coisa ã dispo,
sição do arrendatário, vendê-la, no caso desse op
Lar, ao final, pela compra, recebé-]a de volta
não havendo compra ou renovação) e para . o arrenda
tarjo (pagar as prestações convencionadas, devoi
ver a coisa, se não houver a compra da mesma cu
renovação do contrato); oneroso, havendo vantagens
para ambas as partes; c3iiiii-E-a-Frvo, sendo certas as
prestaçGes; Ror tem_po 2-6-EFIE.71I2O e de execução
sucessiva. É, como foi dit6, -n6--d-IreiTO brasilei
to, um contrato nominado, regendo-se pelos dispo
sitivos da Lei n -6-70- 9, ' cle 1974. R, tambêm,
contrato intuit_u persona,e, devendo ser executado
pelas partes contratantes sem que haja permissão

-
/,
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de serem as mesmas substituídas na relação contra
tual."

ORLANDO COMES (in "Direito Económico", São Pau-

lo, Saraiva, 1977; págs. 269 e seguintes) assinala pontos de

aproximação e de afastamento entre o contrato de "leasing" e con-

tratos afins.

Em relação ao contrato de locação, a afinidade es

tã na transmissão do uso e fruição de determinada coisa, bem co-

mo na contraprestação do aluguel-

As diferenças maiores são:

•

a) a função económica do "leasing" é mais próxi

ma da compra e venda do queda locação;

b) na locação, o locador tem a obrigação de man-

ter a coisa, com as pertenças que a completam, em estado de sér
vir ao uso a que se destina, durante o período contraLual (Cód.

Civil, art. 1.189, 1 e II). Se a coisa se perder ou deteriorar

sem culpa do locatário, é o locador quem suporta o prejuízo da

ocorrência, visto ser por conta dele que corre o risco pela per-

da ou deterioração da coisa devida a caso fortuíto (Cód. Civil,

art. 1.190). É ao locador que compete ainda resguardar o locatá

rio dos embaraços e turbações de terceiros, que tenham ou preten
dam ter direitos sobre a coisa; e é o locador quem responde pe-

los vícios ou defeitos da coisa, anteriores ã locação (Cód. Ci-

vil, art. 1.191);

c) já no "leasing" é o arrendatário quem tem o de

ver de conservar a coisa, durante o prazo do contrato, em condi.

çóes adequadas ao fim a que se destina. É sobre ele que recai o

risco do perecimento ou deterioração da coisa, nenhum destes fa-

tos o desonerando da obrigação de pagamento do aluguel estipula

do. Se a coisa padecer de 'Tícios ou defeitos anteriores à loca-

Á'

"
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ção, de responsabilidade do fornecedor, tem-se entendido que é

aoarrendatário que compete reagir contra a falta, perante o fa-

bricante;

d) tem-se entendido que não aproveitam ao arren

datário, no "leasing", as regras pertinentes ã prorrogação dos

contratos de locação reconhecidas aos locatários, do mesmo modo
que não aptoveitam ao arrendante, no "leasing", as causas de re-

cisão antecipada do contrato que a lei estabelece a favor do lo-

cador (Lei n9 4.494, de 25.11.64, art. 11 incisos III e segs);

e) além disso, o aluguel, nos contratos de loca-

ção, representa o preço do uso e fruição da coisa, determinadode
acordo com astaxas correntes do mercado das rendas e alugu6is,

onde os aluguéis são pagos em pura perda para a aquisição da col.

sa . Doutra parte, o aluguel cobrável do arrendatário, no "lea-

sing", é calculadode modo a cobrir, no conjunto das suas presta

ções, cs custos de aquisição da coisa, acrescidos dos juros res

pectivos e do lucro razoável da arrendadora;

f) por essa razão é que, findo o prazo contratual,

não Querendo o tomador do "leasing" adquirir a coisa pelo preço

residual estipulado, outras vantagens lhe são por vezes atribui

das. A vantagem, porém, que mais freqüentemente lhe é concedi-

da, e se afasta do regime de locação, é a promessa unilateral de

venda ou o pacto de opção pelo preço residual estipulado. Tra-

ta -se de um preço deliberádamente inferior ao valor corrente e

atual da coisa, por se tomarem em conta, na sua determinação, os

alugueis pagos pelo adquirente.

Nos excertos acima procuramos extrair o pensamen
to exato do ilustre Autor, tal como o exteriorizou na obra cita-

da, inclusive perfilhando, de um modo geral, suas preprias pala-

vras.

A respeito do c5lculo do valor das prestaç3es do

('/'	
,
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"leasing", tamb6m ARNOLDO WALD (in. op e loc. cit., pág. 31),as

"Os aluguéis são mais altos que os existentes 	 na
locação comum, pois visam garantir, em prazo con
tratual determinado, a amortização do preço 	 do
equipamento, acrescido dos custos administrativos
e financeiros e do lucro da companhia	 de lea-
sin2."

ORLANDO GOMES E ARNOLDO WALD não estão sozinhos
nesse entendimento de que nas prestações do "leasing" estão embu
tidos valores a título de amortização do preço pago pela empre-

sa de "leasing" ã fabricante do bem.

Porém, algumas conclusões a que chegaram comenta-

dores do "leasing", nomeadamente quanto ã fixação do valor, resj-7.
dual, parecem-me merecedores de pertas considerações.

A Resolução n9 351, de 17.11.75 (do BACEN),	 no
seu art. 89, alínea "f", estabelecia o valor residual 2prantido,
ao dispor:

"f) concessão ã arrendatária de opção de compra do
bem arrendado, devendo ser estabelecido o	 preço
para o seu exercício ou critério utilizável	 na
sua fixação, admitindo-se:

1. a garantia do valor residual;

2. o reajuste do preço acordado ou do valor resi
dual garantido;"

Por sua .vez, a Resolução n9 980, de 13.12.84, pres

' creve, em seu art. 99, alínea "f":

"E) concessão ã arrendatária de opção de compra do
bem arrendado, devendo ser estabelecido o preçouu
ra o seu exercício ou critório utilizável na sua
fixação, que pode sex inclusive o de valor de mor
cado;"

/
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E continuou, na alínea "g":

"g) as despesas e os encargos adicionais que fica-
rem por conta da arrendatária ou da entidade ar-
rendadora, admitindo-se:

I - a obrigação da arrendatária de pagar, no fi-
nal do prazo de arrendamento, um valor	 resi
dualgarantUk),sempre que optar pelo não exerci
cio da opção de compra ;

II -o reajuste do preço estabelecido para opção&
compra ou do valor residual garantido, apli-
cando-se o disposto na alínea "c" anterior."

Por seu turno, a Portaria n9 564, de 03.11.78, 0.o
Sr. Ministro da Fazenda, dispôs:

"VALOR RESIDUAL GARANTIDO: preço contratualmentees
tipulado para exercício da opção de compra, ou va
lar contratualmente garantido pela arrendatariacu
mo mínimo que ser ã recebido pela arrendadora na
venda a terceiros do bem arrendado, na hipótesede
não ser exercida a opção."

Tanto nas Resoluções do BACEN, como na Portaria n9
564/78, o valor residual garantido visa, essencialmente, assegu-

rar 'à arrendadora o recebimento desse valor ao findar o contrato

de "leasing", quer seja ou não exercida a opção de compra. 1.i5-se

nos contratoà que se os bens forem vendidos a terceiros, por pre

ço inferior ao valor residual garantido, a arrendatária pagará a

diferença à arrendadora; se vendidos por preço superior, o ex-

cesso será entregue à arrendatária.

No "leasing" os bens arrendados permanecem de pro

priedade da arrendadora, imobilizados pelo custo de aquisição ,

que e "o montante do dispendio incorrido pela arrendadora para
aquisição do bem destinado a arrendamento. Integram o custo de

aquisição, quando constituam anus da arrendadora e devam ser re

cuperados , no contrato de arrendamento, os custos de transporte,

instalaçáo, seguro e de impostos pagos na aquisição, bem como

a taxa de compromisso que, tendo sido escriturada como receita de
7
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acordo com o item 5, para atender a cláusula contratual, seja ca-

pitalizada." (Port. n9 564/78, 2.)

Desse custo de aquisição, a mesma Portaria 	 n9_ _ . .	 _
564/78 prevê um valor a recuperar, para os efeitos fiscais, que

corresponde ao custo de aquisição multiplicado por fator, de

magnitude não superior ã unidade, obtido pela multiplicação da

taxa mensal de depreciação pelo número de meses do arrendamen-

to.

A depreciação, como se sabe, há de ser feita me-

diante a utilização de taxas que levem em conta o tempo de vi
da útil do bem.

•

2 das regras sobre a depreciação, e está no art.
12 da Lei n9 6.099/74, "in verbis":

"Art. 12 - Serão admitidas como custos das pessoas
jurídicas arrendadoras as cotas de depreciação do
preço de aquisição de bem arrendado, calculadasde
acordo com a. vida útil do bem.

§ 19 - Entende-se por vida útil do bem o prazo du
rante o qual se possa esperar a sua efetiva utili
zação econêmica-"

O que se "pode esperar" é algo que está por acon-

tecer. Portanto, é estimação feita "a priori", não obstante	 o

tempo de vida útil esteja condicionado a causas físicas (como O

uso, o desgaste natural e a ação dos elementos da natureza) e a

causas funcionais (como a inadequação e o obsoletismo), que atuam

em conjunto.

Tecnologicamente, depreciação é perda de eficiên-

cia funcional dos bens. Economicamente, diferença ..entre 	 valo-

res. Contabilmente, custo amortizado ("Contabilidade 	 Introdu-

tória", Sergio de Indicibus e Outros, Atlas, 5Q ed., pág. 193).
1

7



Processo n9 10820/000.512/86-92

SERVIÇO PUCLICO FEDERAL 	 13.
Acórdão 119 103-07.767

Do ponto de vista fiscal, parcela que repercute

subtrativamente na determinação do lucro real, base de cálculo
do imposto de renda. Custo diferido e apropriado ao longo do

tempo de vida útil. Valor a recuperar, na terminologia da Por-

taria n9 564/78.

Essa mesma Portaria denominou como valor residual

atribuído a diferença entre o custo de aquisição e o valor a
recuerar, isto é, o valor ainda não depreciado, o que também

equivale ao valor contábil, na medida em que este é, num dado

momento, a diferença entre- o custo do bem (custo de aquisição) e

o valor da depreciação acumulada (valor recuperado) até 	 aquele

momento.

•
Conviria uma breve consideração sobre a adoção de

valor rosidual atribuído na citada Portaria, para significar,em
última análise, valor contábil. A meu ver, valor contãbil	 tam

•bém não deixa de ser uni valor atribuído. São notórias as difi-

culdades para se precisar a significação dos valores adotados nos

registros contábeis, nomeadamente a respeito da depreciação. SER

CIO IUDICIBUS (in "Teoria da Contabilidade", São Paulo, Atlas,
1980, pág. 171) refere manifestação da "American Accounting As-

sociation" a respeito dos fatores determinantes da depreciação:

"Qualquer declínio no potencial de serviços e outros ativos não

correntes deveria ser reconhecido nas contas no período em que

tal declínio ocorre ... O potencial de serviços dos ativos pode

declinar por causa de ... deterioração física gradual ou ahr4-
ta, consumo dos potenciais de serviços através do uso, mesmo que
nenhuma mudança física seja aparente, ou deterioração econômica

por causa da obsolesc jneia ou de mudança na demanda dos ' consumi-
dores,"

O mesmo Autor acrescenta que 	 poderíamosex

pressar a depreciação simplesmente como a diferença entre o va-

lor de mercado do equipamento no fim e no início do período."Pbs
adverte que, "neste caso, estaríamos provavelmente consagrando a

avaliação a valores de mercado para a Contabilidade, o que não
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seria fora de propósito. 	 Restaria verificar se utililariamosum

valor de entrada ou de realização".

Estas e outras perplexidades, alinhadas peio Au-

tor, em função dos modelos adotados ou de possível adoção, 	 da

sistematic4dade ou racionalidade metodológica, explicam, a meu

juízo, a referência citada a valor atribuído, ao invés de valor

de mercado, de troca, de realização etc. etc.

Seja como for, no estágio em que se encontra	 a

problemãt ca da mensur ação e v a lor ação dos ativos, não se pode ir além
da noção de um valor que se lhes atribua quando se está no planodo

confronto do custo de aquisição com os métodos de depreciação dis

ponlveis.

Isso, contudo, não significa que esses dados não

possam ser tomados como referência. Ao contrário, são muitos os

casos em que são tomados como ponto de partida, tanto para os

efeitos contábeis como financeiros, econômicos, fiscais 	 e ou-

tros.

N mesma Portaria n9 564/78 estabeleceu, no item 9:

"9. O resultado apurado na alienação do bem arren
dado terá o seguinte tratamento:

I - no caso de exercício da opção contratual
compra, ou na venda a terceiro com aproprtaçao
pela arrendadora do valor residual
do, a diferença entre o Valor de venda e 'é;
wilor residual atribuído será computada:

a) como resultado do exercício, se positiva;

b) como ativo diferido, para amortização no res-
tante de setenta por cento do prazo de	 vida
útil normal do bem, se negativa;

II -r-K) caso de venda a pessoa física ou jurídica
não ligada ã arrendadora nem à arrendatári~r
interesse econ6mico comum, com apropriação pe
la arrendadora da totalidade do preço de ven-
da, a perda ou o ganho será levado a rosulta-
do do exercício."

/
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n evidente que o ato ministerial admitiu distin-
ção entre valor residual atribuído e valor residual 22rantido.

Mas também admitiu que qualquer deles poderia superar o outro,

na justa medida em que cogita de diferenças positivas ou negatl

vas entre os dois valores.

Temos, assim, que a diferença entre o valor resi-

dual garantido e o valor residual atribuído, tanto no caso de

exercício da opção de compra, pela arrendatária, como no caso da

venda do bem a terceiros, sempre repercutirá nos resultados da

empresa arrendadora, como ganho ou perda, ainda que não apropriá

vel no exercício em que ocorrer a venda. (Ressalva da alínea "b"

do inciso 1 do item 9 da Portaria).

Vejamos como isso se conjuga com o disposto nos

arts. 13 e 14 da Lei n9 6.099/74 0 "in verbis":

"Art. 13 - Nos casos de operações de vendas de
bens que tenham sido objeto de arrendamento mer-
cantil, o saldo não depreciado será admitido como
custo para efeito de apuração do lucro tributável
pelo imposto de renda.

Art. 14 - Não será dedutível, para fins de apura
• ção do lucro tributável pelo imposto de renda, 5:

diferença a menor entre o valor contábil residual
do bem arrendado e o seu preço de venda, quando
do exercício da opção de compra."

Do confronto entre os textos da Portaria n9 564/
/78 e da Lei n9 6,099/74, tiram-se as conclusões a seguir:

a) casos de não haver opção de compra e consegnen
te venda do bem a pessoa física ou juridicarilio

ligada ã arrendadora nem ã arrendatária por in-

teresse econômico comum:

Havendo apropriação pela arredadora da totalidade

do preço de venda, a perda ou o ganho será levado a resultado do
-exercício. O saldo não depreciado será admitido como custo, pa-

i
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ra os efeitos fiscais. Abstraindo-se os aspectos de correção

monetária, dir-se-ia que haveria ganho ou perda conforme o preço

de venda fosse superior ou inferior ao valor contábil residual.

Ora, se nas prestações correspondentes ao contra-

to de arrendamento mercantil estavam ou não contidos 	 valores

a titulo de recuperação dos custos de aquisição do bem dado em

arrendamento,	 coisa que muito se afirma e pouco se demonstra.

Com efeito, na sistemática contábil e fiscal que

se vem aplicando ao "leasing", as tais parcelas alegadamente em-

butidas no preço do arrendamento, não repercutem, direta e des-
tacadamente: GO no valer imbobilizado pela arrendadora, 	 inclu
sive para os e2eitos de depreciação, que não é outro se não pre-
ço pago à fabricante; (b) no valor residual contábil; (e) no

cômputo dos ganhos ou perdas quando da alienação do bem a tercei

ros; (d) nas prestações recebidas ao longo do arrendamento, tra

tadas que são, pelo seu total, como receitas da arrendadora pelo

fato do contrato de arrendamento.

Além do mais, ó arrendatário, que teria pago, no

meio de suas prestações, nada registra a titulo de pagamentope

ia aquisição do bem, pois nem o adquire ao final do contrato.

Pior ainda, o terceiro que o adquire da arrendadora, imobili-
za o preço pago ã arrendadora agora alienante, sem nenhuma refe

réncia às parcelas do preço que teriam sido pagas pela arrendatâ

ria enquanto esta utilizou o bem. Em sumi: no contrato de com-

pra e venda entre a arrendadora e o terceiro adquirente do bem,

que certamente será pelo preço de mercado em função da data e do

valor comercial do bém, a arrendadora - vendedora jamais faz

constar (e não teria sentido que o fizesse) algo do tipo: preço

de venda: 100; parte paga pela. arrendatária X: 99. Diferença a

ser paga pela adquirente '5E: 1.

Não por razão que contraste com o raciocínioaei

ma que tanto a Lei n9 6.099/74, como a Portaria n9 564/78, deter
/

)
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minam que a arrendadora, ao alienar o bem a terceiros (não li-
gados ã arrendadora e à arrendatária) tome por indicadores, pa-

ra efeito de apuração do resultado do exercício, simplesmente o

valor contábil residual e o preço de venda, sem considerações de

qualquer ordem quanto à inserção de parte do preço nas presta-
ções do "leasing".

b) Casos de exercicio da opção contratual de com-

pra a terceiro com apropriação pela arrendado-

ra do valor residual wrantido.

Havendo opção de compra, e seja ela ou não exerci

da, dois valores são postos em confronto: o valor de venda e o
valor residual atribuído.

A rigor, a lei menciona, apenas, valor contábil

residual "versus" preço de venda. Todavia, a citada 	 Portaria,

com o objetivo de ajustar toda a sistemática extraída da lei às

Inovações do Decreto-lei n9 1.598/77, consoante menção expressa

no seu primeiro "considerando", e, possivelmente, levando em con

ta a Resolução n9 351, de 17.11.75, do BACEN, que introduziu a

. figura do "valor residual garantido", deslocou o cotejo para va-

lor de venda e valor residual garantido.

(Toma-se, aqui, valor de venda por preço de ven-

da, admitindo-se que houve descuido terminol6gico na redação da

Portaria, no inciso I do item 9, o que já não ocorreu no inciso

II, acima focalizado).

Conforme já visto, valor residual atribuído signi

fica valor contábil residual estimado, mas que, a) final, é	 o
valor contábil residual.

Então, nas hipóteses ora em exame, se a arrendado

ra apropriar como receita o 'valor residual larantido, coisa que

dificilmente deixará de fazer, este será, em última anál ise , o

preço de venda, seja porque o que faltar será inteirado peLa ar

it
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rendatária, seja porque o excedente, caso a alienação seja	 a
terceiros, será devolvido ã arrendatária.

Então, se a diferença entre o valor residual atri_
tribuído ( vaLor contábil residual) e o preço de venda for po-

sítiva, será incorporada ao resultado do exercício; se negativa,

será computada no ativo diferido, para amortização no restante

de 70% do prazo de vida útil normal do bem.

Tambem aqui são aplicáveis, por inteiro, as cons."

derações feitas acima, questionando a tese de que parte do preço
de aquisição do bem, após o arrendamento, já estava embutido nas
prestações pagas pela arrendatária ã arrendadora, Aliás, com

mais pertinência ainda, por existente a opção de compra e a sOlu

ção ser a mesma, quer ela tenha ou não sido exercida.

De maneira que, em contratos de "leasíng" como

aqueles questionados nestes autos, em que o prazo de vida útil

dos bens, segundo testemunham as taxas de depreciação aplicá-

veis, prolonga-se por tempo que se conta em anos a26s, o termino
do contrato de "leasing", afixação de valores residuais 2aran-_
tidos mínimos, de feição puramente simbólica, distancia-se enor

memente de toda uma compreensão global e sistemática que se te-

nha do contrato de "leasing" financeiro, seja este visto sob o

prisma de suas causas ou motivos, de sua filosofia, seja do pon-
to de vista da legislação tributária, único aspecto em que o ins

tituto já mereceu tratamento legislativo, no nosso meio,

No plano fiscal, assim como no contábil,	 vi-se

que o valor considerado, ao final do contrato, para, 	 havendo

• alienação do bem, se apurar ganhos ou prejuizos, é o valor cOntiibil

dual, a que a Portaria n9 564/78, no seu contexto explicitativo,

chamou de valor residual atribuído.

Nesse plano nenhuma consideração ó feita em torno

da ideia de que no valor das prestações do "leasing" estão em-

7
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butidas parcelas do preço pago ao fabricante, seja a título de
recuperação de custos pela arrendadora, seja a título de pagamen

to de preço de aquisição, pelo arrendatário, caso este exerça a

opção de compra. A lei ignora completamente esse aspecto, des

de que a ele não se refere, nem expressa nem implicitamente.

No plano, digamos, comercial, e desde qwenaspres

tações de "leasing", o embutimento de parcela do preço de compra

não foi provado, nem demonstrado, mas apenas alegado (como 	 sol

acontecer em vários trabalhos doutrinários disponivels), seria

natural que o preço de venda se aproximasse, o máximo possível ,

do valor de mercado do bem, no estado em que se encontrasse ao

findar o contrato de "leasing" e à data da alienação do bem pela

arrendador.

No fim de contas, a ' arrendatária, durante o con-

trato, tem direitos e deveres que dele exsurgem, dentre os quais

avulta o direito de utilizar o bem e o dever de pagar pela cor-

respondente utilização. A opção de compra é um direito que se-

quer pode ser utilizado antes do término do contrato, sob penade

descaracterizar o contrato de arrendamento mercantil (Res.	 n9

980/84 - BACÉN - art. 11). Em princípio, a arrendante e a arren

datária nem sabem se a opção vai ser exercida ou não. A arrenda

tária não interessa pagar algo mais pela utilização do bem com o

fito de comprá-lo se ainda não sabe se vai exercer a opção. Se

e quando a exercer, aí sim, é que lhe interessa saber sua pies--

'cação correspondente ao exercício da opção e à respectiva aquisi

ção.

Logicamente, o famigerado valor residual pranti-

do, que funciona como uma espécie de seguro da remuneração gio-

bal pretendida pela arrendadora, foge da natureza das coisas qual]

do se divorcia de qualquer dos parâmetros possíveis: (a) o valor

residual contábil; ou (b) o valor de mercado do bem à época da

alienação pela arrendadora. O preço que fuja acentuadamente a

qualquer desses valores, para se fixar em percentagens infimasou

,	 ,
//--)
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desprezíveis, afronta a essência do "leasing" financeiro, a sua fi-

losofia, as suas causas, os motivos, a sua natureza, enfim descaxac

terizando-o de maneira Irremediável.

A contribuinte quer porque quer que se lhe aponte

o dispositivo da Lei n9 6.069/74 que infringiu. Pelo exposto até aqui

fica mais do que demonstrado que ela, praticamente, infringiu a Lei

no seu todo, na justa medida em que pretendeu enquadrar as suas ope

rações de "leasing" ao abrigo dos benefícios fiscais previstos na

Lei n9 6.099/74 sem que tivesse realizado um único contrato de "lea

sing" propriamente dito. A Lei n9 6.099/74 não regula o contrato de

"leasing", mas, tão somente, os efeitos fiscais dos contratos	 de
"leasing" e os eCeitos fiscais dos contratos de "leasing" que 	 não

são "leasing", passe a aparente contradição.

Fica ã contribuinte o direito de exercitar a ima-

ginação para descobrir o preceito da Lei n9 63099/74 que ela não in
fringiu.

Descaracterizado o contrato de "Leasing", confor

me se demonstrou, tem-se o contrato de compra e venda a prestação ,

"ex vi" do art.11, § 19. da Lei n9 6.099/74. r, a própria lei que de

termina: se não é contrato de "leasing" é contrato de compra e ven-

da a prestação.

Mas a lei não se queda por ai: estabelece, ainda,

que o preço da compra e venda, no caso, "será o total das contra-

prestações pagas durante a vigência do arrendamento, acrescido da

parcela paga a título de preço de aquisição": (Lei n9 6.099/74,art.

11, § 29)

Face ã peremptoriedade . do texto legal, não hã como

esmiuçar a composição das prestações pagas duranteciarrendamento pa
ra	 separar, distinguindo-os, os valores que foram desembolsa-
dos a título de pagamento do preço pelo , qual a arrendante adquiriu

)'
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o bem do fabricante, e que foi pago a título de encargos financeiros

e de margem de lucros da mesma arrendante.

Há vedação legal expressa à adoção desse critério, i

para os efeitos precípuos da Lei n9 6.099/74.

De igual modo não há lugar para se considerarem a- .

certos extra-contábeis, seja quanto à correção monetária dos bens ad_
quiridos em contratos considerados de compra e venda a prestações,so

bre os bens que deveriam ser imobilizados e não o foram, seja quanto í

às respectivas depreciações e/ou amortizações.

Sobre a correção monetária, inúmeras são as 	 deci-

sões desta Câmara no sentido de que ela não cabe em tais casos.

Ao se lançar um bem imobilizável como despesa opera

cional faz-se o mesmo que registrá-lo, simultaneamente, em conta do

Ativo Imobiliz elo e em correspondente conta de "Depreciação Acumula-

da", de forma que um lançamento compensa o outro, indicando, em de- -

corré:ncia, um valor contábil (art. 31, § 19, do Decreto-lei n9 1598/ e

/77) igual a zero. Ora, como essas contas integram o grupo do Ativo

Permanente, ambas serão corrigidas monetariamente e com base nos mes

mos índices. Sendo a contrapartida a correção monetária de uma, 	 de

natureza devedora, a da outra será de natureza credora, o que impor-

ta em nova anulação, não havendo, em conseqdéncia, qualquer influén-

cia no resultado do exercício.

Há, ainda, um outro aspecto a considerar a escritu

ração como despesa operacional implica reduzir o resultado líquidodo

exercício, que também faz parte do "Patrimônio Liquido", cujas con-

tas são igualmente correigiveis monetariamente. A diminuição do	 "Pa

trimônio Líquido" terá como reflexo uma diminuição nos valores 	 que -

deveriam ser debitados à conta de "Correção Monetária" em razão 	 da

falta de registro do bem do ativo imobilizado. Em resumo: a exigén- ~

cia decorrente do fato de se considerar indedutiveis as despesas ope

	

_	 .
racionais é o bastante para corrigir as distorções provocadas na de- í

,
)



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL Processo 119 10820/000.512/86-93 	 22.

Acórdão n9 103-07.767

terminação do lucro real.

Por uma questão de simetria, o mesmo princpio Aeve

prevalecer quanto os depreciações e/ou amortizações.

Isto posto, negc provimento ao recurso.

Brasília (DF), em 26 de janeiro de 1987.

/
'; 1	 /-

URGEL PREIRLOPES)- RELATOR/
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